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III Reunião

Deliberacão n.q2l2011

" Cria as Comissões Especializadds dq AP-CPLP'

NOTA EXPLICATIVA

O Conselho de Ministros da CPLP, na XII Reunião Ordinária, que decorreu em Lisboa, a
02 de Novembro de 2007, aprovou a ResoÌução sobre o Estabelecimento da
AssembÌeia Parlamentar como um dos óÌgãos da CPLP, tendo para o efeito alterado o
artigo 8.q do Estatuto da CPLP e introduzido um novo artigo 15 e,

denominado"Assembleia Parlamentar", dando assim, por fìm, o Fórum dos
ParÌamentos de LÍngua Portuguesa.

Assim sendo, nos dias 27 e 28 de Abril de 2009, reaÌizou-se em São Tomé, capital da
República Democrática de São Tomé e PrÍncipe, a I Reunião da Assembleia
Parlamentar da CPLP, foÌmalizando assim a constituição deste órgão da Comunidade,
que de acordo com Estatuto e Regimento aprovados adoptou a sigÌa "AP-CPLP"

Torna-se judicioso para a afirmação da AP-CPLP, enquanto instituição no espaço
CPLP, que ela contribua positivamente para resolução dos probÌemas dos cidadãos da
Comunidade, mormente no que se refere à Ìivre circuÌação, a garantia dos direitos
polÍticos, económicos e sociais, a promoção da democracia participativa e boa
governação e a promoção da ÌÍngua portuguesa, o que só pode ser conseguido com a
impÌementação de acções concretas que visem a sua plena estÌuturação e
funcionamento, tendo em Ìinha de conta as suas competências essenciais, definidas no
artigo 15.qdo Estatuto da CPLP e no seu próprio Estatuto, a saber:

. Apreciar todas as matérias relacionadas com a finalidade estatutária e a
actividade da CPLP, dos seus órgãos e organismosi
. Emitir parecer sobre as orientações, a poÌítica geral e as estratégias da CPLP;
. ReuniÌ-se a fim de anaÌisar e debater as respectivas actividades e programas,

com o Presidente do Conselho de Ministros, o Secretário Executivo e o Director
Executìvo do lnstituto InteÌnacional da Língua Portuguesa - llLP, e bem assim
com os responsáveis por outÌos organismos equiparáveis que venham a ser
criados no âmbito da 0rganizaçãoi
. Adoptar, no âmbito das suas competências e por deÌiberação que reúna a
maioria expressa do conjunto das suas delegações, votos, reÌatórios, pareceres
e propostas ou recomendações;
. Receber e obteÌ informação e a documentação oficiaÌ dos órgãos da CPLPj e
. ConstituiÌ grupos de trabalho e missões de observação internacional,
nomeadamente missões eleitorais, bem como designar enviados especiais para

relataÌ sobre assuntos específicos no âmbito da Comunidade.
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Face à necessidade de estruturação da AP-CPLP, visando operacionalizá-la e
concomitantemente estabeÌecer a sua reÌação com os demais órgãos da CPLP no que

tange à apreciação de assuntos no âmbito das suas competências, ficou assente no

Comunicado Final da Il Reunião da Assembleia ParÌamentar da CPLP, realizada entre
08 e 10 de Março de 2010, a criação de três comissões especializadas, no mais curto
espaço de tempo, que reúnam nos interyalos da Assembleia ParÌamentar e no
pÌimeiro dia da Assembleia ParÌamentaÌ, antecedendo as reuniões do PÌenário,
designadamente:

1. Área - Política, Estratégia, legislação, Cidadania e Circulação
2. Área - Económica, Ambiental e de Cooperação
3. Área - Língua, Educação, ciência e cultura

Para efeito do presente Projecto, essas Comissões deverão incidiÌ as suas atribuições
no seguìnte:

. 1.4Comissão - [ iJ Questões polÍt icas; (i iJ Relações interinstitucionais e
interparÌamentares; (iiiJ Questões jurÍdicas no espaço da CPLP; (ivl DiÌeitos,
liberdades e gaÌantias. [v) Acompanhamento da igualdade de género.
. 2.aComissão - (i) Desenvolvimento humano, com enfoque para as questões de
saúde, popuÌação e pobreza; [ii) Desenvolvimento sustentável, nomeadamente
no que tange ao ambiente, energia e agricultura; (iiiJ Desenvolvimento
económico na perspectiva da cooperação, da democracia e da solidariedade;
. 3.aComissão - (i) Promoção da Língua Portuguesa; (ii) CuÌtuÌa; (iii) Educação;
(iv) Formação profissionaì; (v) Novas tecnologias; (vi) Comunicação e
audiovisual.

Por isso, pretende-se com o presente Projecto de Deliberação estabeÌecer o quadro
jurídico necessário para o funcionamento dessas três comissões especializadas,
através de definição da composição e principais competências das mesmas, bem como
do relacionamento entre eÌas e entÌe a Mesa da AP-CPLP e órgãos da CPLP.

No que tange às competências, procedeu-se à definição, em primeiro lugar, das

competências das comissões reÌativamente à AP-CPLP e, em segundo lugar,
relativamente a outros órgãos da CPLP, de conformidade com o que estabelece o
artigo 15.q do Estatuto da CPLP, com destaque para a institucionalização da presença

dos Responsáveis dos órgãos e instituições da CPLP, quer no Plenário da AP-CPLP,
queÌ nas reuniões das comissões especializadas, a fim de anaÌìsar e debater os
respectivos programas e actividades, indo, desta forma, ao encontro das preocupações
levantadas durante a Ìl Reunião da AP-CPLP, reaÌizada, como se sabe, entre I e 10 de
Março de2010, quanto à necessidade da presença desses Responsáveis na Assembleia
ParÌamentar.
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Tendo em conta que até então o princípio fundamental subjacente à tomada de
decisões a níveÌ da AP-CPLP é o de consenso, propõe-se que devam integrar as
comissões dois representantes de cada PaÌÌamento e que sejam as próprias comissões
a eÌeger na pdmeira reunião de trabaÌho o respectivo Presidente, Vice-Presidente e
SecretáÌio, devendo-se obseryar nas eleições que se seguirão a esse níveÌ o critério de
Ìotatividade.

Em relação aos custos financeiros associados ao funcionamento dessas comissòes,
está previsto que enquanto não forem estabelecidos os mecanismos de contribuição
para as despesas comuns da Organização, cada Parlamento deve assumir as despesas
com a sua própria representação.

Tornando-se necessáÌio constituir as comissões especializadas da AP-CPLP, o Plenário
da AssembÌeia ParlamentaÌ da CPLP deÌibera, nos termos do artigo 15.4 do Estatuto da
CPLP e do artigo 20.4 do Regimento da AP-CPLP, o seguinte:

Artigo 1.q
Obiecto

1. A presente Deliberação tem por objecto a criação de três Comissões Especializadas
Permanentes da AP-CPLP e a definição do respectivo quadro jurídico de
funcionamento,
2. As Comissões referidas no número anterior são as seguintes:

a. Comissão de PoÌítica, Estratégia, Legislação, Cidadania e CircuÌação;
b. Comissão de Economia, Ambiente e cooperação;
c. Comissão de LÍngua, CuÌtuÌa, Educação e Ciência.

Artigo 2.s
Atrit uições

1. A Comissão de PolÍtica, Estratégia, Legislação, Cidadania e Circulação exerce as suas
atribuições nas seguintes áreas:

a. Questões políticas;
b. Relações interinstitucionais e interpârlamentaresi
c. Questões jurÍdicas no espaço da CPLP;
d. Direitos, libeÌdades e garantias;
e. Igualdade de género.

2. A Comissão de Economia, Ambiente e CoopeÌação exerce as suas atribuições nas
seguintes áÌeas:

a. Desenvolvimento humano;
h DesenvoÌvimento sustentáveÌi
c, DesenvoÌvimento económico na perspectiva da cooperação, da democracia e
da solidariedade. A
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3. A Comissão de LÍngua, CuÌtura, Educação e Ciência exerce as suas atribuições nas
seguintes áreas:

a. Promoção da Língua Portuguesa;
b. Cultura;
c. Educaçãoi
d, Formação profissionaÌ;
e. Novas tecnoÌogiasj
f, ComunicaÇão e audiovisual.

Artigo 3.ê
ComPetência

1. Compete às Comissões Especializadas Permanentes apreciar os assuntos em razão
da matéri4 podendo:

a, Analisar e debater as respectivas actividades e programas, com o Presidente
do Conselho de Ministros, ou seu representante na área sectoriaÌ, o Secretário
Executivo e o Director Executivo do Instituto InteÌnacional da LÍngua
Portuguesa.
b. Proceder a estudos e audições e produziÌ reÌatórios sobre matérias
específicas;
c. Requerer informações ou pareceres;
d. SoÌicitaÌ a participação Ìlos seüs trabalhos de quaisquer cidadãos da CPLP;
e, Requisitar ou propor a contratação de especiaÌistas para coadjuvar os seus
trabaÌhos;
f. Efectuar missões de infoÌmação ou de estudo;
g. Pronunciar-se sobre o Programa de Actividades e o 0rçamento da AP-CPLP;
h. Aprovar propostas de deÌiberação para serem discutidas e votadas em
PÌenário;
i. Pronunciar-se sobre todos os problemas submetidos à apreciação pelo
Plenário ou pelo Presidente daAP-CPLP.

2. Compete ainda às Comissões Ëspecializadas PeÌmanentes, nos termos do artigo 15.q
do Estatuto da CPLP:

a. Apreciar todas as matérias reÌacionadas com a finaÌidade estatutária e
actividade da CPLP, dos seus órgãos e organismos;
b. Emitir parecer sobre as orientações e a poÌítica sectorial e as estratégias da
CPLP;
c, Requerer, através do Presidente da AP-CPLP, documentação necessária paÌa
o exercício da sua actividade,
d. Em geraÌ, pronunciar-se sobre todos os probìemas reÌacionados com outros
Órgãos da CPLP submetidos à sua apreciação pelo PÌenário ou pelo Presidente
da AP-CPLP.
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Artigo 4,s
Relatórios, pareceres e recomendações

1. As Comissões ParÌamentares procedem à apreciação e análise dos documentos que

Ìhes sejam submetidos pelo Presidente da AP-CPLP.
2. Atendendo à complexidade do assunto objecto de anáÌise, o Presidente pode
submeter o documento a uma ou mais Comissões para apreciação e emissão de
parecer, devendo a Comissão competente emitir o parecer finaÌ, tomando em
consideração os pareceres das outras Comissões.
3. Os reÌatórios, pareceres e recomendações emitidos pelas comissões especializadas
devem ser remetidos à Mesa da AP-CPLP, para efeitos subsequentes.

Artigo 5.s
Presença de representantes de outros órgãos

Nos termos da alínea c) do n.q 2 do artigo 2.e, as Comissões podem solicitar, sempÌe
que necessário, à Mesa da AP-CPLP, a comparência dos responsáveis de outros órgãos
da CPLP nas suas reuniões, nos termos do Protocolo Ìnterinstitucional.

Artigo 6,s
Reuniões

1. As Comissões especializadas reúnem periodicamente três meses antes da ÌeaÌização
do PÌenário da AP-CPLP e no dia anterior ao Plenário da AP-CPLP
2. Fora destas datas, as Comissões devem priviÌegiar o recurso às TIC para realização
das suas actividades.
3. As reuniões das Comissões são convocadas peìos respectivos Presidentes, após
solicitação dirigida ao Presidente da AP-CPLP, que a remete aos Presidentes dos
ParÌamentos Nacionais para efeito de concertação e autorização.
4. A adopção de pareceres, relatórios ou recomendações é feita por consenso, de
acordo com o disposto no aÌtigo 15.0 do Estatuto da AP-CPLP.

Artigo 7,3
Conferência dos Presidentes das Comissões Especializadas

1. A Conferêncìa dos Presidentes das Comissões Especializadas reúne-se no primeiro

dia dos trabaìhos da AP-CPLP, precedendo a Reunião da ConfeÌência dos Presidentes
da AP-CPLP.
2. A Conferência dos Presidentes das Comissões Especializadas tem como principal

objectivo anaÌisar o funcionamento das comissões e fazer um ponto de situação sobÌe
os assuntos e pÌocessos pendentes, e é presidida pelo Presidente da AP-CPLP, o qual
pode delegar num dos Vice-Presidentes

Artigo B.e
Composição das Comissões



ASSEMBLEIA PARLAMENTAR DA CPLP

1. As Comissões são compostas por dois representantes de cada Parlamento membro
2. As Comissões eÌegem na sua primeira reunião, um Presidente, um Vice-Presidente e
um Secretário, cujos mandatos coincidem com o do Presidente da AP-CPLP, tendo
presente o princípio da rotatividade, por ordem aÌfabética dos Estados Membros.
3, Cada ParÌamento indica os nomes dos Deputados da DeÌegação NacionaÌ para as
Comissões.
4. Em caso de vacatuÌ4, impedimento ou outros motivos justificáveis, pode o
respectivo Parlamento pÌoceder à substituição do seu representante a todo tempo, de
entre os supÌentes da Delegação Nacional.

Artigo 9.q
subcomissões

1. As Comissões podem constituir subcomissões para apreciação de matérias
específicas.
2. As conclusões dos trabalhos das subcomissões devem ser apresentadas às
Comissões respectivas.

ni"po",ru"tïFi"1"otïansitórias

1. Cada Parlamento Nacional assume as despesas da sua própria representação em
conformidade com o disposto no artigo 21,4 do Estatuto da AP-CPLP.
2. Enquanto não forem estabelecidos os mecanismos de contribuição para as despesas
comuns da 0rganização, o Parlameüto Nacional anfitÌião assume as despesas com a
Ìogística e organização das reuniões das Comissões Especializadas e da Conferência
dos Presidentes.
3, A primeiÌa reunião das Comissões ocoÌre após a aprovação da presente Deliberação
pelo Plenário.

Artigo 11.s
Entrada em vigor

A presente Delìberação entra em vigor após aprovação pelo PÌenário da AP-cPLP.

A AP-CPLP em Díli, aos 22 de Setembro de 2011
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